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Introdução 

 

Este capítulo tem por objetivo investigar o financiamento e 

orçamento da política de assistência social no período entre 2016 e 

2022, no contexto de austeridade fiscal brasileiro, após a Emenda 

Constitucional (EC) 95, que congela os gastos sociais por 20 anos. 

Além disso, são analisadas as mudanças ocorridas no ano de 2023 no 

orçamento da União, a partir do terceiro governo do presidente Lula.  

Um marco na política econômica do primeiro ano do terceiro 

mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2023-2026) é o 

encaminhamento ao Congresso Nacional, em 18/04/2023, do 

Projeto de Lei Complementar (PLP 93/2023), que “institui regime 

fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do país 

e criar as condições adequadas ao crescimento socioeconômico”, 

também denominado de Novo Arcabouço Fiscal (NAF) pela equipe 

econômica. Após a tramitação e as modificações realizadas no 

parlamento, o PLP foi convertido na Lei Complementar (LCP) 

200/2023, denominada de Regime Fiscal Sustentável (RFS).  

A compreensão sobre o financiamento e o destino dos 

recursos da assistência social está inserida na disputa do fundo 

público brasileiro. Conforme Behring (2021), o fundo público assume 

tarefas e proporções cada vez maiores no capitalismo contemporâneo 

no qual predominam o neoliberalismo e a financeirização, em que 

pese todas as odes puramente ideológicas em defesa do estado 

mínimo, que vem sendo amplamente difundidas desde década de 
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1980. Para autora, o fundo público no capitalismo maduro busca 

garantir “as condições de rotação e valorização do capital e assegurar 

a subsunção do trabalho ao capital em condições precárias, ou seja, 

para a máxima exploração” (Behring, 2021, p. 117). 

Além desta introdução e das considerações finais, o texto tem 

mais duas seções. A próxima seção trata do financiamento da 

assistência social no contexto de ajuste e austeridade fiscal. A terceira 

seção realiza, a partir dos últimos planos plurianuais (PPAs), o 

orçamento destinado ao Fundo Nacional de Assistência Social 

problematizando a alocação do financiamento entre os benefícios e 

serviços. Além disso, demonstra o desfinanciamento que os gastos 

tributários (renúncias fiscais) provocam no orçamento da assistência 

social. 

 

Financiamento da política de assistência social em contexto de 

austeridade fiscal 

 

O fundo público na conformação de países dependentes, 

como o Brasil, opera fundamentado nos mecanismos de transferência 

de valor e por corolário na superexploração da força de trabalho, com 

isso “o processo de acumulação dependente carrega peculiaridades 

por conta do desenvolvimento econômico subordinado nas 

formações sociais, que levam a especificidades na conformação do 

Estado, na disponibilidade de recursos do fundo público e na 

definição das políticas econômicas e sociais”  

Em termos de garantia de financiamento do orçamento das 

políticas sociais, a Constituição Federal (CF) de 1988 é um marco ao 

assegurar recursos vinculados e gastos mínimos obrigatórios para a 

concretização de alguns direitos sociais fundamentais na construção 

da cidadania, notadamente, nas políticas da seguridade social e 

educação (Salvador, 2012). Entretanto, o predomínio da ideologia 

neoliberal nos anos de 1990, marcada por contrarreformas que 

atacaram o Estado Social, frustrou a garantia plena do financiamento 
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e do aporte de recursos públicos no montante necessário para 

assegurar as modificações inscritas na CF de 1988.  

Importa perceber que a estrutura de financiamento desenhada 

na CF de 1988 assegurou a vinculação orçamentária para algumas 

políticas sociais, assim aquelas que compõem a seguridade social – 

saúde, previdência e assistência social – lograram contar com as 

contribuições sociais exclusivas previstas no artigo 195 da Carta 

Magna. Além da determinação de gastos mínimos obrigatórios com 

saúde e educação para todos os entes da federação (Salvador; Ribeiro 

2018). 

Contudo, desde 1993, quando da elaboração do Plano Real, o 

Brasil vem buscando e praticando um ajuste fiscal permanente, cuja 

ideia-chave é impor um limite a expansão dos gastos sociais e o 

direcionamento de recursos do fundo público para o pagamento de 

juros e encargos da dívida pública, além da redução dos tributos do 

mais ricos ou até mesmo sua eliminação, como foi caso do fim da 

tributação dos lucros e dividendos, em 1996. 

Essa nova ofensiva do capital sob o esteio do neoliberalismo 

no Brasil buscou, no âmbito da política econômica, um conjunto de 

medidas institucionais para atacar os recursos vinculados às políticas 

sociais, inicialmente em um processo de subfinanciamento, deixando-

as com recursos insuficientes para o alcance dos objetivos previstos 

na Constituição, nas legislações infraconstitucionais e nos planos de 

desenvolvimentos elaborados. A partir da EC 95, passa a ocorrer 

efetivamente a retirada dos recursos, inclusive, com decréscimos em 

termos reais (em valores deflacionados), mesmo para as políticas 

sociais que tinham gastos mínimos obrigatórios, como saúde e 

educação ou ainda no caso da política de assistência social, o 

desfinanciamento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

cujos gastos são discricionários no orçamento público. 

O ajuste fiscal, em curso desde 1993, vem se reconfigurando 

ao longo das últimas décadas, como foi o caso da DRU, assim, alguns 

instrumentos legais de desvinculações têm sido importantes para 

retirar recursos das fontes tributárias exclusivas da seguridade social. 
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O cerne foi a criação de instrumentos legais de desvinculação 

dos recursos das políticas sociais para viabilizar a transferência de 

recursos do orçamento da seguridade social ao orçamento fiscal e a 

sua canalização para o pagamento de juros da dívida pública. 

Ademais, a política fiscal logrou a redução dos impostos dos mais 

ricos na sociedade, uma vasta e crescente desoneração de tributos das 

empresas, o que permitiu a retomada da acumulação de capital e das 

taxas de lucratividade. Isso tudo, acompanhado pela busca incessante 

da realização do superávit primário como indicador fundamental de 

garantia de recursos do orçamento público para o pagamento de 

juros, encargos e amortização da dívida pública. 

No contexto da crise do capital de 2008, a busca da captura 

do fundo público pelo capital portador de juros e capital factício se 

acirrou com efeitos dramáticos sobre o financiamento das políticas 

sociais, notadamente o aumento expressivo das renúncias tributárias. 

A crise do capitalismo de 2008 não foi capaz de enfraquecer o 

neoliberalismo, ao contrário, a crise apresentou-se para as classes 

dominantes como uma possibilidade inusitada e ideológica de 

aprofundar a configuração do Estado e influenciar o modo de 

governar. O neoliberalismo é uma ideologia mutável, mas que não 

perde sua essência, remodelando-se em sintonia com as metamorfoses 

do capital. 

As políticas de austeridade são o aprofundamento do 

neoliberalismo no capitalismo contemporâneo. Portanto, um dos 

alicerces do neoliberalismo é o chamado ajuste fiscal permanente na 

qual se insere o desmantelamento do financiamento das políticas 

sociais e, em especial, aquelas que integram o orçamento da 

seguridade social e a de educação que conta com recursos vinculados. 

Com o golpe de 2016 e ascensão ao poder de Michel Temer, a política 

neoliberal ortodoxa ganhou força no país, particularmente, a adoção 

do receituário das medidas de austeridade. 

Clara Mattei (2023) apresenta uma tese instigante sobre 

austeridade no recente livro traduzido para o português “A ordem do 

capital: como economistas inventaram a austeridade e abriram o 
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caminho para o fascismo”. Ela entende que austeridade é uma política 

que acompanha o capitalismo desde as primeiras décadas do século 

XX, advertindo que, ao longo da história, onde há capitalismo advém 

a crise. Mattei (2023) argumenta que as políticas de austeridades vêm 

se mostrando eficazes no isolamento das hierarquias capitalistas 

contra governos que pretendam algum tipo de mudança na ordem do 

capital.  

Para Mattei (2023), a austeridade não é apenas na política 

fiscal. A autora defende que, ao longo da história, articulam-se as 

austeridades fiscal, monetária e industrial. No primeiro caso, a 

austeridade fiscal chega na forma de tributação regressiva e com 

cortes nos gastos públicos, principalmente com as políticas sociais de 

saúde e educação, ditos pelos economistas neoliberais como 

improdutivos. A austeridade monetária tem como cerne a “eliminação 

do controle direto do Estado sobre a emissão do papel-moeda” 

(Mattei, 2023, p. 215-216), cujo ponto nodal é a “chamada 

independência do Banco Central”, ao exemplo do que foi feito no 

Brasil. Em síntese, para Mattei (2023, p. 218), “austeridade monetária 

e austeridade fiscal eram dois lados da mesma moeda que 

funcionavam de forma recíproca”, sendo determinantes para 

retomada da acumulação do capital. A chamada austeridade industrial 

constitui-se em um conjunto de medidas de privatização e controle da 

força de trabalho com enfraquecimento dos sindicatos e das suas lutas 

por melhores condições de vida e salário. A “austeridade – tanto em 

sua forma material de política coercitiva quanto em sua forma teórica 

como conjunto de produção de consenso – repudiou as conquistas 

revolucionárias dos trabalhadores (...)” (Mattei, 2023, p. 193). 

No contexto brasileiro, Dweck, Silveira e Rossi (2018) 

definem a “austeridade como uma política de ajuste da economia 

fundada na redução dos gastos públicos e do papel do Estado em 

suas funções de indutor do crescimento econômico e promotor do 

bem-estar social”. Para os autores, o Brasil adentra a era da 

austeridade de forma estrutural com a aprovação da EC 95 no 

governo do presidente Michel Temer. 



 

49 
 

Em pesquisas anteriores (Salvador, 2020), com dados das 

funções orçamentárias coletadas no Sistema SIGA Brasil observou-se 

os efeitos deletérios da EC 95 sobre os gastos sociais. O montante do 

orçamento pago (fiscal mais seguridade social, excetuando a rolagem 

dos títulos da dívida pública) teve um pequeno acréscimo real de 

2,6% acima do IPCA, nos anos de 2016 a 2019. Mas, o conjunto das 

diversas funções orçamentárias garantidoras dos direitos sociais 

ficaram com suas dotações congeladas ou reduzidas no período em 

tela. 

De fato, a emenda do teto dos gastos viabilizou o 

congelamento das despesas primárias e a canalização de recursos 

orçamentários de forma prioritária para o pagamento das despesas 

financeiras, com juros, encargos e amortização da dívida pública. 

Assim, enquanto os orçamentos fiscal e da seguridade social tiveram 

um crescimento real de apenas 2,6% acima da inflação mensurada 

pelo IPCA. Com isso, no período de 2016 a 2019, a pesquisa de 

Salvador (2020a) demonstra que no tocante ao pagamento de juros e 

encargos da dívida pública, as despesas pagas cresceram 8,5% a mais 

que o montante do orçamento pago, isto é, um incremento real 

22,57%, no período em tela. 

Nesse contexto de ajuste fiscal permanente, o Orçamento da 

Seguridade Social (OSS) encontrou enorme dificuldades para 

existência. Sendo historicamente subfinanciado na lados das receitas e 

com despesas infladas no lado das despesas. Conforme Salvador 

(2017, p. 443), “no lado das despesas o OSS encontra-se inflado por 

despesas que deveriam ser do orçamento fiscal, notadamente as que 

se referem à cobertura dos direitos previdenciários dos servidores 

públicos. No orçamento da seguridade social também vem ocorrendo 

a execução de conjunto de despesas em funções que não dizem 

respeito às políticas de saúde, previdência social e assistência social”.  

Ocorreu uma reconfiguração do OSS, após a pandemia de 

COVID-19, com a função orçamentária 8 “assistência social” que 

engloba as unidades orçamentárias: MDS e FNAS, assumindo um 

protagonismo no volume de recursos recebidos, ultrapassando a 
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dotação orçamentária da função saúde no orçamento da União. A 

política de assistência social (função 8) respondeu por 16,53% do 

orçamento pago nas funções típicas da seguridade social em 2022 

(tabela 1). 

 

Tabela 1 - Orçamento das funções típicas da Seguridade Social- despesas pagas em 

R$ bilhões, deflacionados pelo IPCA, a preços de dez/2022 

Ano Previdência % Saúde % 

Assistência 

Social % Total 

2015 820,44 75,93% 149,68 13,85% 110,33 10,21% 1.080,46 

2016 835,53 76,54% 144,36 13,22% 111,76 10,24% 1.091,65 

2017 864,10 77,43% 139,24 12,48% 112,64 10,09% 1.115,99 

2018 846,57 76,81% 142,45 12,93% 113,11 10,26% 1.102,13 

2019 868,80 76,78% 144,93 12,81% 117,85 10,41% 1.131,58 

2020 874,88 79,01% 134,73 12,17% 97,73 8,83% 1.107,35 

2021 880,16 77,59% 147,46 13,00% 106,70 9,41% 1.134,33 

2022 889,12 71,79% 144,77 11,69% 204,69 16,53% 1.238,58 

Variação 

(15-22) 8,37% - 

-

3,28% - 85,52% - 14,63% 

Variação 

(18-22) 5,03% - 1,62% - 80,97% - 12,38% 

Fonte: SIGA Brasil 

Notas: 

1. Exclui refinanciamento da dívida pública. 
2. Exclui o orçamento extraordinário (EC 106/2020) pandemia relativa à COVID-19. 

 

A partir de 2023, entra em vigor a LCP 200 (Novo Arcabouço 

Fiscal) tem por objetivo a instituição do Regime Fiscal Sustentável 

(RFS) visando garantir a estabilidade macroeconômica do país e criar 

as condições adequadas ao crescimento socioeconômico, conforme 

seus formuladores. O RFS será válido somente para receitas primárias 

e despesas primárias dos orçamentos fiscal e da seguridade social da 

União. Assim, já no início da lei, fica evidente que os limites 

estabelecidos são restritos aos gastos sociais do governo e não aos 

gastos com juros e encargos da dívida pública (Salvador, 2024). 

A LCP nº 200/2023, ainda que mais suave que a EC nº 95, vai 

na contramão da reconstrução de um Estado social, pois é inibidor da 
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expansão dos gastos, principalmente dos gastos discricionários do 

orçamento público, o que pode impedir o avanço de gastos não 

obrigatórios, inclusive na política de educação. Para tanto, a nova lei 

estabelece mecanismos que inibem o crescimento dos gastos sociais 

no mesmo patamar da evolução das receitas públicas.  

O primeiro mecanismo estabelece que as despesas primárias, 

que englobam os gastos sociais do governo federal, ficam limitadas a 

70% das receitas. O outro instrumento previsto na lei é que o 

crescimento real (acima do IPCA) não pode ser superior a 2,5% ao 

ano e de no mínimo 0,6%. Esses instrumentos são imbricados com as 

metas de superávits primário, conforme disposto na LCP nº 

200/2023. 

Em prazo mais longo que o do antigo teto dos gastos, o NAF 

vai enfrentar a mesma questão, pois os gastos constitucionais com 

benefícios previdenciários e a retomada dos pisos constitucionais de 

educação e saúde vão crescer mais que as despesas discricionárias 

limitadas pelas novas regras. Essas serão as primeiras a sofrerem o 

contingenciamento de recursos, mesmo englobando uma parcela 

importante dos gastos sociais, que são imprescindíveis para a garantia 

dos direitos sociais determinados no art. 6º da CF. Ainda, em caso de 

dificuldades no cumprimento das metas fiscais, poderão ser 

restringidos os reajustes do salário mínimo, repercutindo em 

benefícios da seguridade social (piso previdenciário e Benefício de 

Prestação Continuada – BPC da assistência social), além da 

recomposição salarial dos servidores públicos federais. 

A LC nº 200/2023 pode trazer riscos aos gastos mínimos 

obrigatórios com saúde e educação. Essas duas políticas, com o fim 

da EC 95, retornaram aos pisos constitucionais que determinam, no 

caso da União, a obrigação de aplicar 15% das receitas correntes 

líquida em saúde (art. 198 da CF) e 18% das receitas oriundas de 

impostos na educação (art. 212 da CF). 

Para fazer frente as exigências de alcance da meta de superávit 

primário (economia de recursos para pagamento de juros da dívida 

pública) em 2024, de déficit primário do governo central zero, com 
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margem de tolerância de 0,25 ponto percentual do Produto Interno 

Bruto (PIB), o governo anunciou, em 27/11/2024, um conjunto de 

medidas que atinge as áreas sociais, notadamente o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC). A título de “combater fraudes”, a 

proposta governamental anunciada em diretrizes gerais é de 

“Focalizar o BPC em pessoas incapacitadas para a vida independente 

e para o trabalho, sem indicar se essa avaliação levará em conta um 

critério biopsicossocial” (Dieese, 2024, p. 4). Além de um conjunto de 

medias restritivas para concessão dos benefícios, como a inclusão da 

renda de cônjuge e companheiro não coabitante e renda de irmãos, 

filhos e enteados (não apenas solteiros) coabitantes e em uma mesma 

família. Cabe lembra, que pelas regras atuais não é computado no 

cálculo da renda per capta de até um salário mínio os benefícios como 

bolsa família e outro BPC, o que permite que mais de uma pessoa na 

família receba o benefício (Dieese, 2024).  

Ademais, a medida de mudança no cálculo do reajuste no 

salário vai impactar os salários dos trabalhadores como um todo, além 

dos benefícios previdenciários e do BPC. Atualmente, a regra em 

vigor estabelece que o salário mínimo será corrigido pela inflação 

mais a variação do PIB de dois anos antes. Nas medidas anuncias, o 

aumento real do salário mínimo ficará limitado a uma variação real 

acima do IPCA entre 0,6% a 2,5%, conforme estabelecido na LCP 

200/2023. 

 

O PPA e o Orçamento da Política de Assistência 

Social: Entre Benefícios e Serviços  

 

O ciclo orçamentário no Brasil foi regulamentado pelo artigo 

nº 165 da CF que estabelece o plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias e os orçamentos anuais, consolidados para seguir o 

processo de reestruturação do Estado pós redemocratização que 

demandava novos modelos de gerenciamento para o planejamento e 

orçamento público. 
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O plano plurianual é uma ferramenta responsável por 

organizar, integrar e coordenar o planejamento e orçamento durante 

um período de quatro anos, conforme pretensões e metas políticas 

que representam o governo eleito, servindo como norte para Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Esse instrumento é estruturado de forma a definir diretrizes, 

objetivos, programas e finanças da administração pública, 

descrevendo como será distribuído o orçamento no quadriênio 

referente, que inicia a partir do segundo ano de governo.  

A LDO é responsável por definir as metas e regras para as 

despesas a partir das diretrizes do PPA, orientando a elaboração da 

LOA que define os recursos e produtos do orçamento fiscal, 

investimento em empresas estatais e o orçamento da seguridade 

social. 

No entanto, a implementação desse modelo enfrentou 

desafios, como a rigidez fiscal, a fragmentação das políticas e a 

dificuldade de adaptação das estruturas burocráticas tradicionais.  

Um importante marco a ser considerado nas transformações 

do PPA e do financiamento é a Lei Complementar 101/2000, 

também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que 

delimita à LDO a função de estabelecer o controle de recursos de 

acordo com o planejamento acordado e o orçamento disponível. Essa 

lei cria limites para os gastos com a seguridade social em todos os 

níveis governamentais, sendo um instrumento importante para 

impedir os gastos com pessoal no âmbito federal, estadual e 

municipal. Portanto, a LRF diminui consideravelmente a capacidade 

de intervenção pelo Estado e de ampliação dos gastos sociais, 

enfraquecendo a capacidade de universalização das políticas sociais e 

permitindo a apropriação financeira pelo capital. Recentemente foi 

aprovada a Lei Complementar 200/2023 que traz algumas novas 

atribuições na LRF, alterando as metas fiscais que terão intervalos de 

tolerância de acordo com o Produto Interno Bruto (PIB).  

De acordo com Salvador (2010), a LRF modificou partes nas 

peças orçamentárias da União, estados, Distrito Federal e municípios, 
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incluiu na LDO um Anexo de Metas Fiscais que acaba por funcionar 

como um limitador dos gastos voltados a área social, visto que dentro 

das metas não existe nenhum parâmetro de gastos a cumprir pelo 

governo, explicitando a ideia de que uma gestão eficiente é aquela em 

que os recursos do fundo público são utilizados para honrar as 

dívidas com os credores e não alocados para as políticas de seguridade 

social, visto que não existem metas voltadas a diminuição da 

desigualdade social e nenhuma delimitação de recursos para a área, 

além disso, caso a meta proposta de superavit primário não seja 

cumprida, o governo é obrigado a reduzir despesas discricionárias 

como os gastos sociais não obrigatórios. 

Apesar disso, verifica-se que, os processos de planejamento 

orçamentário do Estado têm se transformado positivamente durante 

os anos, com o aperfeiçoamento dos instrumentos legais reforçando a 

importância do PPA para o desenvolvimento econômico e social 

quando utilizado com fins políticos de expansão das políticas sociais, 

se caracterizando como o principal guia programático para as ações 

do poder público. A estruturação do PPA é decisiva para o 

planejamento governamental, a partir de um plano robusto são 

garantidos resultados esperados, logo, o instrumento se caracteriza 

como uma importante ferramenta para garantir o planejamento e 

financiamento das políticas sociais. A partir disto, torna-se de 

fundamental importância para a compreensão do financiamento e do 

orçamento da política de assistência social no contexto de austeridade 

fiscal, a análise dos PPAs no período entre 2016 e 2023. 

Para tanto, é de suma importância uma contextualização sobre 

o momento político histórico no qual o país se encontrava, pois, em 

17 de abril de 2016, a Câmara dos Deputados autorizou a instauração 

do processo de impeachment de Dilma por 367 votos a favor e 137 

contra, concretizando uma manobra golpista patrocinada pela mídia e 

a burguesia nacional, tornando Michel Temer presidente do Brasil e 

iniciando um período sombrio para o financiamento das políticas de 

seguridade social. 
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Após o golpe de 2016, Michel Temer assume o poder 

realizando uma gestão entreguista e neoliberal marcado pelo grande 

crescimento na dívida pública como observado Pochmann (2018) “a 

Dívida Líquida Consolidada do Setor Público saltou de 39,2%, em 

maio de 2016, para 52% do PIB em fevereiro de 2018, isto é, a 

elevação de 32,6% acumulados em 21 meses (ou 1,4% ao mês)”, fato 

que desmascara o movimento golpista da época visto que o aumento 

na dívida pública foi um dos principais motivos que resultaram no 

impeachment de Dilma: “Entre dezembro de 2010 e maio de 2016, 

último mês do governo Dilma, a Dívida Líquida Consolidada do 

Setor Público passou de 38% para 39,2% do Produto Interno Bruto 

(PIB), o que revelou aumento acumulado em 65 meses de 3,2% (ou 

0,05% ao mês).” (Pochmann, 2018). 

Destaca-se nesse período o desfinanciamento do repasse de 

recursos do cofinanciamento para a execução dos serviços 

socioassistenciais a estados e municípios e a criação da Emenda 

Constitucional 95, conhecida como “Teto de gastos” e “PEC do fim 

mundo” que congela os gastos públicos com limitação explicita do 

orçamento para as despesas primárias, por vinte anos deixando de 

fora o pagamento da dívida pública. 

Salvador (2020) destaca que no período de 2016 a 2019 houve 

um pequeno crescimento no orçamento da assistência social de 5,4% 

(vide tabela 1), garantido pelo BPC e Bolsa Família com o orçamento 

fiscal e da seguridade social, apresentando um crescimento real de 

somente 2,6% acima do IPCA e as despesas com juros e encargos da 

dívida pública crescendo 8,5 vezes mais. 

A EC 95 impacta diretamente o MDS na gestão dos serviços, 

programas e benefícios com uma violenta redução do repasse de 

recursos financeiros pela União para o custeio da política. 

Já no ano de 2017 iniciou-se uma movimentação visando o 

corte orçamentário das políticas de seguridade social: 

 
O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS aprovou no dia 
19 de julho de 2017 por meio da Resolução nº 12/2017 a Proposta 
Orçamentária da Assistência Social no valor de R$ 59 bilhões para 
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2018, contudo, o Ministério do Planejamento determinou o limite de 
R$ 900 milhões para toda a rede de serviços e programas na área. 
Não havendo proposta da SNAS para o Ministério do Planejamento, 
sob a justificativa do teto insuficiente. (Duarte; Oliveira, 2018, p. 9). 

 
O processo de consolidação do SUAS pautado pelos governos 

petistas é interrompido por Temer, com cortes das famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família (cerca de 543 mil pessoas) e 

de beneficiários do BPC, além disso, houve a reestruturação do MDS 

que, em 2016, se uniu ao Ministério de Desenvolvimento Agrário, se 

tornando Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA). 

O PPA de Temer (2016–2019) traz a mensagem 

“Desenvolvimento, Produtividade e Inclusão Social” e não demonstra 

com clareza o planejamento para a política de Assistência Social, mas 

em suas linhas assume um compromisso de continuar com o 

fortalecimento do SUAS de forma similar aos petistas a partir do 

Programa (2037): Consolidação do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) com a diretriz norteadora visando a “Garantia de 

acesso com qualidade aos serviços de assistência social, por meio da 

consolidação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS." (Brasil, 

2015, p. 58). 

Os objetivos dos programas vinculados à Assistência Social 

incluem a expansão e qualificação dos serviços de Proteção Social 

Básica e Especial, a melhoria da gestão do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) e a inclusão dos beneficiários em serviços e 

políticas públicas, além do fortalecimento do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) com controle social democrático, além da 

tentativa de reduzir a pobreza através da transferência de renda e 

fortalecer o Cadastro Único como ferramenta integradora. Contudo, 

o governo ampliou a cobertura dos serviços de média complexidade 

por meio de parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSC), 

retomando práticas assistencialistas e transferindo responsabilidades 

do Estado para o terceiro setor. 

Temer também seguiu a dinâmica de seus antecessores sobre a 

criação de um programa vinculado a assistência que fosse 

emblemático para o período, nesse caso foi o contraditório o 
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Programa Criança Feliz (PCF), implementado sem discussões, estudos 

e debates prévios e instituído pelo Decreto nº 8.869, de 5 de outubro 

de 2016, encabeçado pela primeira-dama Marcela Temer, 

demonstrando o retorno do primeiro damismo para a Assistência 

Social, o programa é descrito da seguinte maneira:  

 
O programa fortalece a trajetória brasileira de enfrentamento da 
pobreza com redução de vulnerabilidades e desigualdades e 
potencializa a integração do acesso à renda com inclusão em serviços 
e programas. Renova, ainda, os compromissos do Brasil com a 
atenção às crianças com deficiência beneficiárias do BPC e suas 
famílias e também às crianças privadas do convívio familiar, em 
serviços de acolhimento, e suas famílias (Brasil, 2017, p.10). 

 

O PCF acaba por reforçar o ideário familista dentro da PAS, 

responsabilizando-as pela situação que se encontram, esperando que 

as famílias sejam excepcionais no cuidado e proteção de seus mem-

bros principalmente crianças, desconsiderando alguns importantes 

fatores nesta equação como os diversos formatos ou modelos com as 

quais as famílias se estruturam em nosso país, as condições de vulne-

rabilidade e riscos envolvendo os territórios e comunidades e princi-

palmente a questão cultural a qual as famílias estão inseridas. 

São atendidas prioritariamente gestantes e crianças, de 0 a 6 

beneficiárias de Programas de Transferência de Renda por meio de 

visitas domiciliares periódicas para orientações quanto aos cuidados e 

estímulos necessários, para um “melhor” desenvolvimento da criança, 

jogando a responsabilidade quase por inteira do cuidado aos filhos, 

reforçando assim o patriarcado por meio de ações de caráter 

disciplinador, inclusive indo contra as ideias vigentes do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e do PAIF. 

Porém, o curto período de governo Temer teve como marco a 

Emenda a Emenda Constitucional 95/2016 (EC 95) que instituiu o 

Novo Regime Fiscal (NRF) no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União responsável por estabelecer limites para as 

despesas primárias destinadas aos três poderes da União (Legislativo, 

Executivo e Judiciário) impactando todos os serviços públicos 
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essenciais e de manutenção da máquina estatal, mas deixando de fora 

a manutenção da dívida pública. O NRF, ataca diretamente os 

recursos vinculados à Assistência Social, congelando os gastos sociais 

por 20 anos, destaca-se que operações financeiras e de amortizações 

da dívida pública não foram limitadas por esta Emenda. 

A Emenda compromete todo o funcionamento do SUAS, 

impactando diretamente na oferta dos serviços socioassistenciais, 

esvaziando a política e interrompendo os avanços obtidos nos últimos 

anos, no ano de 2018 a proposta orçamentária surgiu com princípios 

totalmente contrários aqueles estabelecidos no II Plano Decenal de 

Assistência Social que previa a expansão da política, por meio deste 

processo a EC se consolida como o ponto inicial do 

desfinanciamento da Assistência Social, agravado durante os anos de 

Bolsonaro no poder. 

Durante o período do governo de Temer também foi notável 

o esvaziamento de equipes nas áreas de gestão da política, incluindo o 

corpo do MDS, além de um enfraquecimento do CNAS com decisões 

importantes sendo tomadas sem a participação das instâncias de 

controle social. 

No relatório de avaliação referente ao PPA 2016 – 2019 o 

programa 2037 - “Consolidação do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS)” traz como mensagem para o período o seguinte texto: 

  
No período 2016-2019 a implementação da política de Assistência 
Social concentrou seus esforços na consolidação e qualificação dos 
serviços, benefícios e da rede de unidades prestadoras de serviços, 
visando ampliar sua efetividade no enfrentamento da pobreza, 
vulnerabilidades e riscos sociais. A gestão empreendeu um grande 
esforço visando à manutenção dos serviços nos níveis existentes, 
apesar dos constrangimentos decorrentes da situação econômica e 
fiscal, inclusive nas esferas subnacionais, também responsáveis pelo 
cofinanciamento das ações. Nessa conjuntura, restaram prejudicadas 
grande parte das metas que visavam expandir as ações e, em 
decorrência, implicavam em aumento dos gastos. Provavelmente, 
esse permanecerá como um dos principais desafios a serem 
enfrentados nos próximos anos. Ao longo da vigência do PPA 2016-
2019, seu monitoramento revelou a necessidade de ajustes no 
programa, principalmente em razão de que alguns atributos, previstos 
em 2015, não levavam em consideração o cenário econômico e fiscal 



 

59 
 

enfrentado pelo País nesse período, inclusive nas demais esferas da 
federação. (Brasil, 2019, p. 115). 

 

O relatório não demonstra comparativos em porcentagem 

sobre os objetivos dos programas, sem demonstrar dados 

convincentes descrevendo como os programas e objetivos foram 

administrados durante a gestão. Tais movimentações do governo 

golpista de Michel Temer abriram margem para o sucessor Jair 

Messias Bolsonaro, eleito em 2018, com pautas neoliberais deram 

continuidade a contrarreforma social proposta por Temer.  

O orçamento aprovado pelo CNAS foi de R$ 2,6 bilhões, mas 

o Ministério do Planejamento aprovou apenas R$ 1 bilhão, 

evidenciando que a Lei Orçamentária Anual (LOA) e o planejamento 

governamental não estava contemplando integralmente os valores 

aprovados para a assistência social, o que representava um desrespeito 

do governo federal às instâncias democráticas legalmente garantidas, 

ainda mais com a Portaria 2.362/2019 permitindo a equalização de 

recursos ao Fundo Nacional da Assistência Social (FNAS) com base 

na disponibilidade orçamentária anual resultando em pagamentos 

menores em relação ao acordado pelo CNAS e na redução de 

recursos destinados ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

O PPA de Bolsonaro foi intitulado como “Planejar, Priorizar, 

Alcançar” e é introduzido enfatizando a busca de uma recuperação 

gradual da economia brasileira e consolidação das condições para o 

desenvolvimento do País, mantendo a premissa de ajuste fiscal e das 

contrarreformas estruturais. 

 
Na apresentação do documento já é anunciado que a demanda social 
por políticas públicas é crescente, mas os recursos orçamentários e 
financeiros são insuficientes para o atendimento de tais demandas em 
sua totalidade. Na apresentação do plano de governo, Jair Bolsonaro 
diz que todos os brasileiros terão seus direitos preservados. Talvez 
fosse necessário dizer que os brasileiros a quem ele se refere no plano 
de governo não são as/os trabalhadoras/es, que são as/os 
primeiras/os a sofrer as duras consequências do contingenciamento. 
(Salvador; Penante, 2022, p. 553). 
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No âmbito da política de Assistência Social o programa 

central é o Programa (5031): Proteção Social no âmbito do sistema 

Único de Assistência Social – SUAS (MCid) que possui como 

Objetivo “Garantir Serviços e Benefícios Socioassistenciais às famílias 

e indivíduos em situação de vulnerabilidade e riscos pessoais e sociais, 

com respeito à diversidade de públicos e territórios”, e a Meta de 

“Ampliar para 70% a cobertura de famílias em situação de 

vulnerabilidade e riscos sociais” (Brasil, 2019, p. 55). 

Importante citar a continuidade de Bolsonaro sobre o viés 

assistencialista iniciado por Temer com o PCF presente no Programa 

5024 – Atenção integral à primeira infância com o objetivo de 

promover atenção integral a gestantes e crianças na primeira infância, 

considerando sua família e seu contexto de vida e meta visando o 

acompanhamento de 3 milhões crianças beneficiadas, desde a 

gestação até os 6 anos. 

Este plano é perceptivelmente esvaziado em comparação aos 

outros PPAs e apresenta uma visão economicista com simplificação 

dos dados e ausência das concepções dos projetos propostos, além 

disso se nota uma diminuição considerável no número de projetos 

vinculados a Assistência Social, com esses projetos apresentando 

apenas um objetivo e uma meta a serem alcançadas, bem diferente 

dos últimos planos citados que possuíam cerca de quatro objetivos 

para cada projeto e inúmeras metas, não incluindo também os 

indicadores e iniciativas específicas para cada programa.  

 
As diretrizes apontadas pelo PPA (2020-2023) estão em consonância 
com a proposta de Estado Mínimo dentro do escopo neoliberal, de 
redução dos gastos públicos, privatização dos serviços públicos e 
valorização da liberdade de mercado (que garante à classe 
trabalhadora apenas o direito de vender sua força de trabalho e gastar 
o seu salário no consumo dos serviços que garantem as condições de 
reprodução da força de trabalho). Às/aos filhas/os das/dos 
trabalhadoras/es destina-se a educação voltada para o trabalho, à 
classe rica as portas das universidades permanecem abertas. A moral 
burguesa é reafirmada nestas diretrizes que colocam “as famílias de 
posses” em foco, garantindo-lhes a liberdade de defender suas 
propriedades privadas. (Salvador; Penante, 2022, p. 555). 
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Durante o segundo ano de governo o país entra em estado de 

calamidade devido a pandemia de Covid-19 estabelecendo um cenário 

caótico no país devido a gestão falha de enfrentamento ao vírus.  

Foi determinada uma medida de isolamento social com fins 

de combater o aumento da contaminação que acabou por demonstrar 

as contradições sociais brasileiras, com a classe média cumprindo o 

estipulado por suas facilidades e privilégios e a classe trabalhadora 

tendo que enfrentar cotidianamente o perigo de contágio para manter 

sua renda. 

Fortes impactos econômicos e sociais surgiram com taxas de 

desemprego aumentando exponencialmente forçando o governo a 

tomar providências sobre a situação e aprovando a Emenda 

Constitucional nº 106 de 7 de maio de 2020. 

A emenda cria um orçamento específico para o 

enfrentamento da pandemia com cerca de R$ 370 bilhões para esse 

fim, sendo criado o Auxílio Emergencial, envolto de disputas e 

problemáticas, sendo que  Somente após pressão dos movimentos 

sociais no âmbito da sociedade civil organizada e a atuação dos 

partidos de oposição ao Governo Bolsonaro, o valor do auxílio foi 

elevado para R$ 600,00, com a aprovação da Lei nº 13.982, de 2 de 

abril de 2020, e regulamentada pelo Decreto nº 10.316, de 7 de abril 

de 2020. 

Outro marco controverso de Jair Bolsonaro foi a criação do 

Programa Auxílio Brasil no ano de 2021 pela Lei nº 14.284, de 29 de 

dezembro já visando as eleições que viriam no ano seguinte, 

utilizando-se das bases do PBF, mas sem estratégias específicas e uma 

formulação que entrega ter sido feita às pressas sem estudos e 

planejamento próprios e sem haver articulação do mesmo com os 

serviços socioassistenciais. 

O planejamento e as ações do governo de Jair Messias 

Bolsonaro demonstram uma relação implícita com o mercado 

privado, realizando um trabalho em prol da constituição de um 

cenário de Estado Mínimo no Brasil, dando continuidade aos 

trabalhos do ex-presidente Temer, inclusive desmantelando as 
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políticas da seguridade social e ignorando os impactos sociais e 

econômicos da pandemia de Covid-19.  

 
Em relação à política de assistência social, principal porta de acesso 
dos direitos socioassistenciais e de programas de transferência 
monetária para o segmento pauperizado da classe trabalhadora, 
percebemos uma considerável elevação dos valores da Assistência 
Social de 2019 para 2020. Aumentaram em 329% os valores pagos, 
em função do auxílio emergencial. Os gastos com a Assistência 
passam de 100 bilhões para 432 bilhões, dos quais, 309,5 bilhões 
correspondem ao Auxílio Emergencial, ou seja, 71%. (Behring et al, 
2021, p.144). 

 

O período do governo Bolsonaro, contraditoriamente é o 

momento em que os recursos da “Função Orçamentária 8 - 

Assistência Social” mais crescem, em grande parte pelo Auxílio 

Emergencial, criado sem a consulta ou participação dos conselhos de 

assistência social e sem pactuação nas comissões intergestoras (CIT e 

CIB).  

O BPC e os PTR também receberam boa parte do orçamento 

enquanto o montante designado aos serviços da PSB e PSE 

regrediram ano após ano 

 
Ao longo de todo governo Bolsonaro o PBF não teve ajuste de seus 
benefícios, ao passo que, com a instituição do Auxílio Brasil, o valor 
médio dos benefícios aumentou de R$ 189,00 para R$400,00. Já em 
2021 o governo acionou estratégias para garantir o financiamento 
desse ajuste, com a aprovação da chamada PEC dos precatórios, indo 
contra seus próprios argumentos liberais de não contrair 
endividamento público para financiar programas sociais. Ao longo de 
2022, outros expedientes responderam às táticas político eleitoreiras 
para financiar novos aumentos no valor do Auxílio Brasil, como a 
aprovação da PEC Kamikaze (Emenda Constitucional 123). 
Enquanto isso, as equipes do SUAS enfrentavam toda sorte de 
complexidade no atendimento e gerenciamento de demandas 
insufladas pelo aumento da pobreza, da fome e das novas condutas 
relativas ao Auxílio Brasil, em equipamentos arrasados pela 
devastação do governo Bolsonaro. (Silva; Mauriel, 2023, p.105) 

 

Vale a pena destacar que o período do governo Bolsonaro foi 

o único período em que há a ausência de anexos dos relatórios 
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avaliativos que abordam os resultados dos programas relativos à 

Assistência Social. 

A partir desta análise dos planos plurianuais dos dois 

governos foi elaborada a tabela 2 demonstrando um comparativo 

orçamentário entre Benefícios e Serviços do Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS) no período. 
 

Tabela 2 - Comparativo entre Benefícios e Serviços FNAS (2016-2023), em R$ 

Milhões deflacionados pelo IPCA, a preços de dez/2023 

 Benefícios Serviços 

Ano Autorizado Pago Execução Autorizado Pago Execução 

2016 72.366,74 71.389,33 99% 3.630,63 2300,72 63% 

2017 76.060,65 74.327,96 98% 3.023,02 2677,01 89% 

2018 76.050,60 73.171,99 96% 2.475,21 2233,53 90% 

2019 77.891,39 74.937,45 96% 3.237,00 3232,43 100% 

2020 78.478,99 75.497,70 96% 1.750,75 1724,32 98% 

2021 80.735,80 77.513,27 96% 1.238,68 1226,38 99% 

2022 85.735,36 81.959,28 96% 1.375,19 1002,40 73% 

2023 94.472,77 89.481,77 95% 2.335,58 2224,57 95% 

Fonte: Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), com base em Barros (2024) 

Elaboração própria 

 

Além dos desafios enfrentados pelo Novo Regime Fiscal de 

2016, um dos motivos preponderantes para a considerável diminuição 

no montante do orçamento no período de 2020 até 2022 veio por 

meio da publicação da Portaria nº 2.362, de 20 de dezembro de 2019, 

do Ministério da Cidadania, responsável por reduzir os repasses 

mensais do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para os 

municípios, com uma redução de 30 a 40% nos primeiros meses de 

2020, criando um cenário de insegurança orçamentária e de 

desfinanciamento para os Serviços, sem passar pelo aval da Comissão 

Intergestora Tripartite (CIT), Fórum Nacional de Secretários de 

Estado da Assistência Social (Fonseas) e Colegiado Nacional de 

Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas). 

Ao analisar os Planos Plurianuais do período selecionado para 

o trabalho fica evidente a dificuldade de incorporação do Sistema 
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Único de Assistência Social em suas linhas já que em sua maioria, os 

PPAs não traduzem em alocação orçamentária o reconhecimento das 

necessidades da política de assistência social, sendo fortemente 

influenciados pela lógica de austeridade fiscal. 

Os dados apresentados na tabela 2 demonstram um processo 

de acentuação da discrepância entre os valores financiados para 

serviços e benefícios gerando um desequilíbrio que compromete a 

eficácia da política de assistência social e contradiz princípios de suma 

importância como acordado pelo Protocolo de Gestão Integrada de 

Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS 

que afirma que a segurança de renda deve necessariamente ser 

associada às seguranças do convívio familiar e comunitário e de 

desenvolvimento da autonomia, estabelecendo um acesso a benefícios 

socioassistenciais e transferência de renda associado à oferta de 

serviços socioassistenciais no SUAS com qualidade. 

O desequilíbrio orçamentário entre estas duas importantes 

frentes da política compromete a garantia dos direitos 

socioassistenciais, o acesso e a efetividade da rede de serviços 

socioassistenciais e as demais políticas públicas, o desenvolvimento do 

protagonismo, da autonomia e a convivência familiar e comunitária. 

Portanto, o desfinanciamento da assistência social junto às 

limitações orçamentárias impostas pelas políticas de ajuste fiscal 

impactou diretamente a capacidade de implementação e efetivação da 

política neste período, além disso, os PPAs, embora demonstrem a 

importância da assistência social no planejamento do governo federal, 

falham em garantir um financiamento condizente com as reais 

necessidades da população. 

O processo de desfinanciamento da política também ocorre 

via as renúncias tributárias. Desde o Programa de Aceleração ao 

Crescimento (PAC) de 2007, o governo visando promover o 

planejamento dos investimentos em infraestrutura no país vem 

realizando uma série de desonerações tributárias. A partir de 2008, 

como forma de enfrentar os efeitos da crise mundial do capitalismo, 

novamente, o governo federal tomou uma série de medidas no campo 
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das desonerações fiscais para favorecer capital (Salvador; Teixeira, 

2012). 

A partir de 2010, as desonerações tributárias têm forte 

impacto sobre o orçamento da seguridade social, o governo federal 

agrava a retirada de recursos para o financiamento da seguridade 

social com as renúncias tributárias sobre as contribuições sociais 

(Couri; Salvador, 2017).  

Convém observar que o nome oficial das renúncias tributárias 

é “gasto tributário”. De acordo com o relatório Gasto Tributário - 

Conceito e Critérios de Classificação, publicado pela Receita Federal 

em 2020, os gastos tributários são desvios do sistema tributário, ou 

seja, exceções à estrutura normal de tributação. Eles visam promover 

o desenvolvimento econômico e social, seja incentivando setores 

estratégicos da economia, seja compensando ações complementares 

às funções típicas do Estado (RFB, 2020).  

Para Salvador (2015), as renúncias tributárias podem dar a fal-

sa impressão de "custo zero", pois são vistas como isenções. No en-

tanto, na prática, elas representam uma perda de receita para o Esta-

do, que deixa de arrecadar tributos de determinados setores da socie-

dade, abstendo-se de recursos que poderiam ser usados diretamente 

para financiar políticas públicas (Salvador, 2015). Portanto, essas de-

sonerações representam uma forma de financiamento indireto das 

políticas sociais, evidenciando uma transferência extraorçamentária de 

recursos públicos para o setor privado. 

No período de 2010 a 2016, enquanto as desonerações de 

impostos cresceram 25,42%, os gastos tributários advindos das 

contribuições sociais (COFINS, PIS, CSLL e contribuições 

previdenciárias) que financiam a seguridade social tiveram uma 

evolução de 71,68% em termos reais (Salvador 2017). Com isso, essas 

renúncias tributárias retiraram recursos das fontes orçamentárias que 

financiam as políticas de previdência social, assistência social, saúde e 

seguro-desemprego.  

Levantamento realizado por Macedo (2024), mostra que no 

período entre 2015 a 2023, as renúncias tributárias incidiram 
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predominantemente sobre as contribuições sociais, em comparação 

aos impostos. Já em 2024, os gastos por tipo de tributo se equiparam. 

Enquanto os impostos possuem maior flexibilidade na alocação de 

recursos e não estão diretamente vinculados ao financiamento das 

políticas de seguridade social, as desonerações das contribuições 

sociais impactam diretamente o Orçamento da Seguridade Social 

(OSS), comprometendo o financiamento das políticas de assistência 

social, saúde e previdência, fundamentais para o bem-estar da 

população. 

No caso específico da política de assistência social, a tabela 3 

mostra a evolução dos gastos tributários entre 2015 e 2024. 

 

Tabela 3 - Gastos tributários na função 8 – assistência social R$ - em bilhões - 

valores deflacionados de acordo com o IPCA 

     2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 (%) 

Assistência 

Social 
20,2 22,7 22,9 24,8 25,8 26,7 30,4 30,9 32,6 33,9 68% 

Entidades 

Filantrópicas 
2,1 1,8 1,8  2,6 2,2 4,5 4,8 5,1 5,4 157% 

Entidades sem 

Fins Lucrativos - 

Associação Civil 

3,0 3,7 3,4 3,4 3,6 4,0 5,0 3,7 3,8 3,8 27% 

Entidades sem 

Fins Lucrativos - 

Filantrópica 

2,2 3,9 3,5 4,0 3,2 3,6 3,8 4,7 4,8 4,8 118% 

Fonte: DGT (2015-2021), RFB 

Elaboração Macedo (2024) 

 

A tabela 3 demonstra um crescimento de 68%, em termos 

reais, das renúncias tributárias na política de assistência social. Para o 

ano de 2024, estima-se que R$ 33 bilhões deixaram de ser arrecadados 

no financiamento da assistência social. A partir da Tabela 3, observa-

se um aumento de 157% nas renúncias destinadas às entidades 

filantrópicas e de 118% às entidades sem fins lucrativos que prestam 

serviços de assistência social, conforme Macedo (2024).  

Os gastos tributários na função 8 (assistência social) 

representavam 16% do orçamento do Ministério do Desenvolvimento 

Social, em 2015, em 2024 já representavam 22% (Macedo, 2024). 
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Há um forte indicativo, via dados do orçamento indireto, de 

um expressivo volume de recurso desonerados em prol das 

organizações sociais, significando um processo de privatização da 

política de assistência social, em que pese a indicação normativa da 

primazia do Estado na oferta dos serviços socioassistenciais no 

âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  

 

Considerações finais 

 

  A Constituição de 1988 estabeleceu um padrão de 

financiamento para as políticas sociais que assegurava aplicação de 

recursos orçamentários para educação e saúde, além de contribuições 

sociais vinculadas à seguridade social, o que inclui as políticas de 

previdência social, saúde e assistência social. No caso da política de 

assistência social, a obrigação constitucional é da garantia do 

pagamento do benefício de prestação continuada (BPC), não contado 

com recursos mínimos garantidos para o serviços socioassistenciais. 

  A partir da década de 1990, em tempos de neoliberalismo, a 

política econômica é marcada por a busca de um ajuste fiscal 

permanente, visando a transferência de recursos na esfera da 

financeirização para o pagamento de juros da dívida pública. Nesse 

diapasão, um conjunto de médicas vem sendo adotas nos últimos 30 

anos, que retiram recursos da seguridade social e capturam o fundo 

público a serviço do capital, o que deixa o orçamento público refém 

dos parasitas do mercado financeiro. Além, do crescimento 

exponencial das renúncias tributárias, que no caso da assistência já 

equivale a ¼ do orçamento público desta política. 

  No tempo presente, o NAF busca a recomposição do 

superávit primário, sendo construído de forma a controlar as despesas 

discricionárias na área social, com as despesas limitadas a cerca de 

70% das receitas do governo, dando continuidade à prática de 

beneficiar os rentistas da dívida pública e penalizar as políticas sociais.  

O NAF acaba por dificultar as possibilidades de um horizonte 

de crescimento para a política de Assistência Social por criar barreiras 
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orçamentárias para investimentos na estruturação do SUAS e seus 

serviços, mantendo o cenário de desfinanciamento e estagnando o 

funcionamento do sistema nos mesmos moldes dos antigos governos 

sem vistas para a recomposição de 100% dos repasses do 

cofinanciamento federal dos serviços. 

Dessa forma, torna-se cada vez mais importante pautar a 

garantia da obrigação de aplicação de no mínimo 1% da receita 

corrente líquida da União no Sistema Único de Assistência Social, 

proposto pela PEC 383/17 que segue travada sem discussões e sem 

vistas para aprovação no congresso.  
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